
AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 185318 - GO (2021/0407175-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NIQUELÂNDIA
ADVOGADO : LEONARDO OLIVEIRA ROCHA - GO022140
AGRAVADO : MARIA ALVES DOS SANTOS
ADVOGADO : JONAS DUARTE JOSE DA SILVA - GO012658
SUSCITANTE : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18A REGIÃO
SUSCITADO : PRIMEIRA TURMA RECURSAL DOS JUIZADOS ESPECIAIS 

DO ESTADO DE GOIAS

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO 
TRABALHISTA. CAUSA DE PEDIR. VÍNCULO CELETISTA COM MUNICÍPIO. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
1. A determinação da competência para o processo e o julgamento das demandas envolvendo 
direitos decorrentes da relação de trabalho entre Servidores Públicos e a Administração Pública 
depende do vínculo estabelecido entre eles.
2. Após a Emenda Constitucional 45, de 31.12.2004, a competência para conhecer das ações 
oriundas da relação de trabalho, abrangidos os entes de Direito Público externo e da 
Administração Pública Direta e Indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, passou a ser da Justiça do Trabalho.
3. O STF, porém, ao examinar a questão nos autos da ADI 3.395/DF, em 5.4.2006, referendou 
liminar anteriormente concedida, que suspendera qualquer interpretação do inciso I do art. 114 
da CF, alterado pela EC 45/2004, que atribuísse à Justiça do Trabalho a apreciação de causas 
instauradas entre o Poder Público e seus servidores, a ele vinculados por típica relação de ordem 
estatutária ou de caráter jurídico-administrativo.
4. Portanto, se o vínculo firmado entre o Poder Público e o servidor for estatutário, a 
competência para análise das controvérsias trabalhistas será da Justiça Comum (estadual ou 
federal), ao passo que, se o vínculo trabalhista for regido pela CLT, caberá à Justiça laboral.
5. In casu, na esteira do Parecer do MP, o regime estatutário não chegou a ser implantado no 
Município reclamado em razão da declaração de inconstitucionalidade de lei complementar 
municipal que estabeleceu tal regime.
6. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 24/08/2022 a 30/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt 
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

          Brasília, 30 de agosto de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 185.318 - GO (2021/0407175-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NIQUELÂNDIA 
ADVOGADO : LEONARDO OLIVEIRA ROCHA  - GO022140 
AGRAVADO  : MARIA ALVES DOS SANTOS 
ADVOGADO : JONAS DUARTE JOSE DA SILVA  - GO012658 
SUSCITANTE : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18A REGIÃO 
SUSCITADO : PRIMEIRA TURMA RECURSAL DOS JUIZADOS 

ESPECIAIS DO ESTADO DE GOIAS 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão de fls. 1.581-1.582, e-STJ, que 

conheceu do Conflito de Competência para declarar competente a Justiça do 

Trabalho para julgar Reclamação Trabalhista ajuizada entre servidor público do 

município de Niquelândia/GO.

O agravante sustenta, em suma (fl. 1.602, e-STJ):

Ocorre que, conforme transcrito na suscitação de dúvida, a parte 
autora do processo originário não possuía o mesmo regime jurídico dos 
servidores gerais, pois era professora, regida por Lei própria.

O regime estatutário que não foi implementado em razão do 
julgamento da inconstitucionalidade da Lei Complementar n° 019/2009, 
referia-se ao regime geral dos servidores.

Entretanto, a parte autora da demanda exercia carreira de 
magistério, cujo regime jurídico foi implementado através da Lei n° 1.176/2008, 
conforme bem apontado pelo juízo suscitante:

Transcorreu o prazo legal sem apresentação de Impugnação ao Agravo 

(fl. 1.609, e-STJ).

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NIQUELÂNDIA 
ADVOGADO : LEONARDO OLIVEIRA ROCHA  - GO022140 
AGRAVADO  : MARIA ALVES DOS SANTOS 
ADVOGADO : JONAS DUARTE JOSE DA SILVA  - GO012658 
SUSCITANTE : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18A REGIÃO 
SUSCITADO : PRIMEIRA TURMA RECURSAL DOS JUIZADOS 

ESPECIAIS DO ESTADO DE GOIAS 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. AÇÃO TRABALHISTA. CAUSA DE PEDIR. 
VÍNCULO CELETISTA COM MUNICÍPIO. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA DO TRABALHO. 
1. A determinação da competência para o processo e o julgamento das 
demandas envolvendo direitos decorrentes da relação de trabalho entre 
Servidores Públicos e a Administração Pública depende do vínculo estabelecido 
entre eles.
2. Após a Emenda Constitucional 45, de 31.12.2004, a competência para 
conhecer das ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos os entes de 
Direito Público externo e da Administração Pública Direta e Indireta da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, passou a ser da Justiça do 
Trabalho.
3. O STF, porém, ao examinar a questão nos autos da ADI 3.395/DF, em 
5.4.2006, referendou liminar anteriormente concedida, que suspendera qualquer 
interpretação do inciso I do art. 114 da CF, alterado pela EC 45/2004, que 
atribuísse à Justiça do Trabalho a apreciação de causas instauradas entre o Poder 
Público e seus servidores, a ele vinculados por típica relação de ordem 
estatutária ou de caráter jurídico-administrativo.
4. Portanto, se o vínculo firmado entre o Poder Público e o servidor for 
estatutário, a competência para análise das controvérsias trabalhistas será da 
Justiça Comum (estadual ou federal), ao passo que, se o vínculo trabalhista for 
regido pela CLT, caberá à Justiça laboral.
5. In casu, na esteira do Parecer do MP, o regime estatutário não chegou a ser 
implantado no Município reclamado em razão da declaração de 
inconstitucionalidade de lei complementar municipal que estabeleceu tal regime.
6. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 24.06.2022.    

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, a determinação da competência para o 

processo e o julgamento das demandas envolvendo direitos decorrentes da relação 

de trabalho entre Servidores Públicos e a Administração Pública depende do vínculo 

estabelecido entre eles.

Após a Emenda Constitucional 45, de 31.12.2004, a competência para 

conhecer das ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos os entes de Direito 

Público externo e da Administração Pública Direta e Indireta da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios, passou a ser da Justiça do Trabalho.

O STF, porém, ao examinar a questão nos autos da ADI 3.395/DF, em 

5.4.2006, referendou liminar anteriormente concedida, que suspendera qualquer 

interpretação do inciso I do art. 114 da CF, alterado pela EC 45/2004, que atribuísse 

à Justiça do Trabalho a apreciação de causas instauradas entre o Poder Público e 

seus servidores, a ele vinculados por típica relação de ordem estatutária ou de 

caráter jurídico-administrativo.

Portanto, se o vínculo firmado entre o Poder Público e o servidor for 

estatutário, a competência para análise das controvérsias trabalhistas será da Justiça 

Comum (estadual ou federal), ao passo que, se o vínculo trabalhista for regido pela 

CLT, caberá à Justiça laboral.

In casu, na esteira do Parecer do MP, o regime estatutário não chegou a 

ser implantado no Município reclamado em razão da declaração de 

inconstitucionalidade de lei complementar municipal que estabeleceu tal regime. 

Não prospera a alegação do agravante de que o regime estabelecido entre as partes 

era estatutário em razão do cargo de professor, visto que consta dos autos, em 
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especial da petição inicial, que a reclamante foi contratada como auxiliar de serviços 

gerais (vide fl. 2, e-STJ).

Logo, não há falar em natureza jurídico-administrativa existente entre 

o Poder Público e o servidor público.

A propósito:

 PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. VÍNCULO 
JURÍDICO-ADMINISTRATIVO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
COMUM.

1. Do que consta dos autos, embora a reclamante objetive o 
recebimento de verbas de natureza trabalhista, constata-se que o vínculo 
existente entre a Administração Pública e a autora é o jurídico-estatutário, cuja 
competência para o julgamento da demanda é do Juízo Comum Estadual, 
considerando a existência da Lei Municipal n. 4/1990.

2. Agravo regimental não provido. (AgRg no CC 134.298/MA, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
1º/7/2015)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no CC 185.318 / GO
Número Registro: 2021/0407175-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00110992220205180201 110992220205180201 51951603720198090113 55642899020188090113

Sessão Virtual de 24/08/2022 a 30/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18A REGIÃO
SUSCITADO : PRIMEIRA TURMA RECURSAL DOS JUIZADOS ESPECIAIS DO ESTADO DE GOIAS
INTERES. : MARIA ALVES DOS SANTOS
ADVOGADO : JONAS DUARTE JOSE DA SILVA - GO012658
INTERES. : MUNICÍPIO DE NIQUELÂNDIA
ADVOGADO : LEONARDO OLIVEIRA ROCHA - GO022140

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
EMPREGADO PÚBLICO / TEMPORÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NIQUELÂNDIA
ADVOGADO : LEONARDO OLIVEIRA ROCHA - GO022140
AGRAVADO : MARIA ALVES DOS SANTOS
ADVOGADO : JONAS DUARTE JOSE DA SILVA - GO012658
SUSCITANTE : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18A REGIÃO
SUSCITADO : PRIMEIRA TURMA RECURSAL DOS JUIZADOS ESPECIAIS DO ESTADO DE GOIAS

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/08/2022 a 30/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete
Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-
5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
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Brasília, 31 de agosto de 2022
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